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Nunca o homem inventará nada mais simples                             
nem mais belo do que uma manifestação da 
natureza. Dada a causa, a natureza produz o efeito 
no modo mais breve em que pode ser produzido.” 

Leonardo da Vinci 



 
 

RESUMO 

 
 
 
Dada à relevância que a unidade de conservação de proteção integral da natureza 
denominada Parque Natural Municipal Imperatriz Leopoldina - PNMIL possui para o 
município de São Leopoldo, esta pesquisa teve como objetivo investigar a existência 
de conflitos socioambientais entre os usuários da área de lazer denominada Parque 
Imperatriz Leopoldina – PIL e o PNMIL e sugerir medidas efetivas para abrandar, ou 
até mesmo sanar, estes conflitos. A coleta de dados adotadas na pesquisa fora: a 
observação, análise de documentos e entrevista com os usuários do PIL. Como 
principais resultados, identificaram-se que os impactos ambientais ocasionados pela 
degradação da flora e da fauna da área são ocasionados pelo desconhecimento dos 
usuários sobre as diretrizes, normas e objetivos do PNMIL, o qual se estende ao PIL. 
Percebe-se a necessidade de ações direcionadas as áreas através da ampliação 
dos programas de educação ambiental, acrescidas de medidas administrativas e de 
fiscalização. 
 
 
Palavras-chave: unidade de conservação, conflitos socioambientais, gestão do 
meio ambiente. 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 
 

 
 
Given the importance that the full protection of nature conservation area called 
Parque Municipal Natural Imperatriz Leopoldina - PNMIL has for the city of São 
Leopoldo, this research aimed to investigate the existence of socio environmental 
conflicts between users of the recreation area called Parque Imperatriz Leopoldina - 
PIL and the PNMIL and suggest effective measures to slow down, or even remedy 
these conflicts. Data collection was carried out from the observation of the author of 
the work, document analysis and interviews with users of the PIL. The main results 
identify that the environmental impacts caused by the degradation of flora and fauna 
of the area are caused by ignorance of users about the guidelines, standards and 
objectives of PNMIL, which extends to the PIL. We see the need for action targeted 
areas through the expansion of environmental education programs, plus 
administrative measures and supervision. 

 

 

Keywords:  protected area, socio environmental conflicts, environment management. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

O crescimento populacional desordenado, acompanhado de intervenções 

estruturais e políticas não eficazes de gestão ambiental, causam alterações na 

qualidade ambiental (TUCCI, 2006). O autor ainda destaca que essas alterações 

trazem prejuízos significativos para a sociedade e para o meio ambiente. Para 

Fernandez (2004), esses prejuízos estão relacionados com as alterações ambientais 

físicas e biológicas, e sua intensidade depende das inovações tecnológicas e as 

atitudes culturais, especialmente no meio urbano.  

Visando abrandar parte dos prejuízos ambientais, os gestores do município 

de São Leopoldo/RS, em 2005, instituíram a unidade de conservação (UC) de 

proteção integral denominada de Parque Natural Municipal Imperatriz Leopoldina 

(PNMIL). Criado em uma área de 151,79 ha, o PNMIL é uma das poucas áreas de 

inundação ainda preservada da Bacia do Rio dos Sinos.  O acesso ao PNMIL ocorre 

pela área de lazer denominada de Parque Imperatriz Leopoldina (PIL), que recebe 

diariamente visitação com finalidade recreativa. Ambas as áreas são consideradas 

áreas verdes com acesso ao público. Segundo Whately et al. (2008) essas áreas 

proporcionam o lazer e contato com a natureza para a sociedade. A autora afirma 

que estes espaços se configuram como alguns dos últimos espaços remanescentes 

para a conservação da biodiversidade em zonas urbanas.  Para Souza (2008) essas 

áreas têm uma função de resgatar as relações homem com o meio natural. 

Apesar de serem fundamentais para manutenção da biodiversidade, por 

serem consideradas reservas de material do ponto de vista genético e biológico, as 

UCs são causadoras de conflitos socioambientais. Estes relacionados diretamente a 

falta de politicas de gestão ambiental destas áreas.  Visto que, se não observados 

os regramentos para o uso, haverá conflitos entre os usuários destas áreas e o meio 

ambiente a ser protegido. Este conflito pode ser observado com a degradação das 

trilhas ecológicas, evidenciado pela pesquisadora durante a execução de suas 

tarefas na UC. Essa degradação pode estar relacionada ao adentramento não 

autorizado dos usuários do PIL no PNMIL. A inexistência de barreiras físicas entre 

as áreas contribui para a ampliação da problemática apontada e dificulta a correta 

gestão do PNMIL.  

Diante do exposto e, considerando que, dentre as atribuições da 

pesquisadora como Engenheira Ambiental na Prefeitura Municipal de São Leopoldo, 
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lotada no PNMIL, estão atividades de monitoramento, bem como de gestão, 

proteção e controle da qualidade ambiental, enfatizando àquelas relacionadas à 

conservação dos ecossistemas, surgiu o interesse em abordar este tema. 

 Para orientar a pesquisa, estabeleceu-se o seguinte problema: o uso da 

área de lazer PIL causa impactos ambientais negativ os na unidade de 

conservação de proteção integral PNMIL, localizada em São Leopoldo - RS? 

Portanto, tem-se a hipótese de que o uso da área de lazer causa impactos na fauna 

e flora do PNMIL. Isso propiciará a exposição de uma situação de conflitos 

socioambientais merecedora da atenção dos gestores das áreas em questão, além 

de contribuir com medidas efetivas para sanar estes conflitos. 

Sendo assim, este trabalho teve como objetivo geral verificar se existem 

impactos ambientais negativos no PNMIL ocasionados pelo uso da área de lazer do 

PIL. Neste sentido, os objetivos específicos estabelecidos foram: a) Qualificar e 

quantificar os impactos ambientais negativos ocasionados pelos usuários do PIL, 

quando do adentramento, não autorizado, nas trilhas ecológicas do PNMIL. b) 

Pesquisar o conhecimento dos usuários, que utilizam a área de lazer, sobre o 

PNMIL.  

A fundamentação teórica foi pautada nos documentos e legislação existentes 

sobre o PNMIL e o PIL. No que diz respeito à metodologia, a estratégia de pesquisa 

adotada foi o estudo de caso, de natureza exploratória-descritiva. Quanto à 

abordagem do problema, caracterizou-se como quantitativa. As técnicas para 

realizar a pesquisa foram questionários, entrevista e observações in loco.  

 Este trabalho está estruturado em cinco. No capítulo em tela são abordados 

os tópicos que deram início a esta pesquisa, como a apresentação do tema e do 

problema; a definição dos objetivos; a organização do documento; a justificativa para 

a escolha do tema. O segundo capítulo aborda a metodologia utilizada no decorrer 

da pesquisa. Integram esta seção a caracterização da pesquisa, a definição da 

população e amostra, a técnica de coleta e análise de dados. 

No terceiro capítulo, são abordadas as leis de proteção do meio ambiente 

relacionadas às unidades de conservação da natureza no âmbito federal e estadual. 

Traz, ainda, uma abordagem dos conflitos socioambientais originados quando da 

criação de uma Unidade de Conservação da Natureza - UC.  No quarto, apresenta-

se o estudo de caso sobre os impactos negativos ocasionados pela ação antrópica 

no PNMIL, com apresentação dos dados coletados. Esses dados foram tabulados e 
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geraram resultados que foram analisados e discutidos tendo como base o referencial 

teórico.  

Por fim, apresentam-se as considerações finais do trabalho no capítulo cinco. 

A partir das análises, foram apresentadas conclusões e sugestões de medidas para 

sanar os conflitos de uso das referidas áreas.  
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Este estudo propõe destacar a importância de conhecer os impactos 

ambientais negativos existentes no PNMIL, ocasionados pelo uso da área de lazer 

do PIL, na proposição de medidas para sanar conflitos de usos. Para tanto, se 

utilizou de uma pesquisa de natureza exploratória que, segundo Gil (1988), é uma 

pesquisa na qual se tem como objetivo “proporcionar mais familiaridade com o 

problema, com vista a torna-lo mais explicito ou a construir hipóteses”.  

Pode-se caracterizar esta pesquisa como um estudo de caso, o que, para Yin 

(2001), é o método mais adequado quando o fenômeno de interesse não pode ser 

estudado fora do seu ambiente natural. Bem como, não há necessidade de 

manipulação de sujeitos ou eventos e o fenômeno de interesse não tem uma base 

teórica totalmente estabelecida.  Para Chizzotti (1998), o estudo de caso é uma 

caracterização abrangente para designar uma diversidade de pesquisa que coletam 

e registram dados de um caso particular ou de vários casos. Tem a finalidade de 

organizar um relatório ordenado e crítico de uma experiência, ou avaliá-la 

analiticamente. Objetivando tomar decisões a seu respeito ou propor uma ação 

transformadora. Candiani et al. (2004) referem-se a esta metodologia de pesquisa 

com um procedimento no qual a informação é coletada de forma sistemática e direta 

através de entrevistas e/ou questionários. Servindo para identificar os fatores que 

predispõem as motivações de um grupo, impulsionando ou restringindo suas 

atitudes. Quanto à abordagem do problema, caracteriza-se como quantitativa, pelo 

emprego de quantificação tanto nas modalidades de coleta de informações, quanto 

no tratamento delas por meio de técnicas estatísticas (BEUREN, 2003).  

O universo do estudo de caso é o Parque Natural Municipal Imperatriz 

Leopoldina (PNMIL), localizado no Município de São Leopoldo, Região Metropolitana 

de Porto Alegre – RS. Para a coleta de dados secundários, pesquisou-se o conceito 

de unidade de conservação da natureza dado pela Lei Federal n° 9.985, de 

18/07/2000, conhecida com Lei do SNUC. Com intuito de elucidar a gestão das 

áreas protegidas no Estado do Rio Grande do Sul abordou-se o Decreto n° 

34.256/1992 que criou o Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC). 

De formar a apresentar o universo do estudo de caso buscaram-se, na internet, 

livros, entre outros, dados sobre o Município de São Leopoldo, a Secretaria 

Municipal do Meio Ambiente (SEMMAM), o Sistema Municipal de Áreas Protegidas – 
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SISMAP, o PNMIL e o PIL. Para a coleta de dados primários, foi elaborado um 

questionário contendo nove questões objetivas fechadas. Segundo Whyte (1978) 

elas permitem avaliar as experiências, as características individuais e coletivas de 

determinados grupos, bem como as tomadas de decisões destes.  A população-alvo 

desta pesquisa foram os usuários do PIL. A anuência da pesquisa foi concedida via 

Gabinete do Secretário da SEMMAM, representada pela assinatura de um ofício de 

autorização. Os usuários que aceitaram participar da pesquisa não se identificaram 

no questionário, conferindo imparcialidade nominal e resguardando os direitos 

autorais dos mesmos.  

A área do PIL foi dividida em quatro regiões, sendo elas: área das 

churrasqueiras, quadras esportivas, praças e área próxima à sede administrativa. No 

local, foi realizada uma amostragem através de uma seleção aleatória por 

abordagem de adolescentes, jovens, adultos e idosos, de ambos os sexos, que 

frequentam cada uma destas regiões. A amostra de pesquisa, uma vez que não há 

informações precisas sobre o quantitativo total de usuários do PIL, foi calculada com 

base em uma estimativa fornecida pelos gestores do PIL. Sendo assim, foram 

aplicados 83 questionários, para uma população de aproximadamente 600 usuários, 

margem de erro 10% (ARKIN E COLTON, 1995). Distribuídos 42 pela manhã e 41 à 

tarde em dois momentos distintos, a saber: 11 horas e às 16 horas. A execução da 

pesquisa ocorreu no domingo dia 25 de Janeiro de 2015, visto aumento do número 

de visitantes. As questões foram estruturadas e direcionadas, conforme Apêndice A, 

para se obter as seguintes informações: sexo, idade, local de residência, 

escolaridade dos usuários do PIL. Bem como o entendimento dos usuários do PIL 

sobre o PNMIL; utilização das trilhas ecológicas pelos usuários do PIL. As 

entrevistas foram realizadas in loco, desta forma tem-se maior credibilidade quanto à 

fidelidade dos resultados.  

De posse dos dados, oriundos dos questionários, entrevista, observações in 

loco foram desenvolvidas planilhas para tabulação, Apêndice B, para tratamento dos 

dados utilizando software estatístico Excel® 2013 da Microsoft. A análise visou 

fornecer subsidio para a qualificação e quantificação dos impactos ambientais 

negativos quando do adentramento, não autorizado, nas trilhas ecológicas do 

PNMIL; Identificação do conhecimento dos usuários da área de lazer sobre a 

unidade de conservação PNMIL; Proposição de medidas para sanar conflitos de 

usos; E promoção da educação ambiental. 
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3 POLITICAS PÚBLICAS NO ÂMBITO DAS UNIDADES DE CONS ERVAÇÃO  

 

Neste capitulo, serão abordados as políticas públicas voltadas à constituição 

de unidades de conservação da natureza no âmbito federal e estadual. Para elucidar 

o tema será analisada a Lei Federal n° 9.985, de 18/07/2000 que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidade de Conservação da Natureza – SNUC. Também será abordado 

o Decreto n° 34.256/1992 que criou o Sistema Estadual de Unidade de Conservação 

– SEUC. Para embasar o objeto da pesquisa, o capitulo será finalizado com a 

abordagem dos conflitos socioambientais originados quando da criação de uma 

Unidade de Conservação da Natureza - UC. 

 

3.1CONCEITO DE UNIDADE DE CONSERVAÇÃO DA NATUREZA 
 

Segundo Cardoso (2007) as áreas protegidas são consideradas por muitos 

estudiosos uma das mais importantes ações desenvolvidas por governos e 

entidades ambientalistas para a conservação do meio ambiente. Para Aquasis 

(2003), uma unidade de conservação de proteção integral tem como objetivo básico 

preservar a natureza, promovendo a manutenção dos ecossistemas, através do uso 

indireto de seus recursos naturais.  

Segundo a Lei Federal n° 9.985/2000 que instituiu o SNUC, uma UC é tida como 

um espaço territorial com recursos ambientais e características naturais relevantes, 

legalmente instituídas pelo Poder Público. Tendo como objetivo a conservação da 

natureza dentro de limites pré-definidos, com garantias de proteção. O mesmo artigo 

define a expressão conservação da natureza como sendo: 

Art. 2º: II. Conservação da natureza: manejo do uso humano da natureza, 
compreendendo a preservação, a manutenção, a utilização sustentável, a 
restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa produzir 
o maior beneficio, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo 
seu potencial de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações 
futuras, e garantindo a sobrevivência dos seres vivos em geral. 

 
O art.7º da lei do SNUC divide em dois grupos as Unidades de Conservação.  

O grupo das Unidades de Proteção Integral e o grupo das Unidades de Uso 

Sustentável.  O primeiro tem como objetivo básico a preservação da natureza, sendo 

admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais e abrange cinco 

categorias de Unidades de Conservação. Estas são denominadas: Estação 

Ecológica; Reserva Biológica; Parque Nacional (ou Estadual, ou Natural Municipal); 
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Monumento Natural; e Refúgio de Vida Silvestre. Já o segundo grupo apresenta 

como objetivo básico compatibilizar a conservação da natureza com o uso 

sustentável de parcela dos seus recursos naturais, sendo constituído por sete 

categorias de Unidades de Conservação. A saber: Área de Proteção Ambiental; Área 

de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional (ou Estadual, ou Municipal); 

Reserva Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; 

e Reserva Particular do Patrimônio Natural (BRASIL, 2015).  

O art. 11º traz como objetivo básico de uma UC de proteção integral, na 

categoria de Parque Nacional, o de preservar os ecossistemas naturais de grande 

relevância ecológica e beleza cênica. Nestas é possível realizar pesquisas cientificas 

e desenvolver atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 

contato com a natureza e de turismo ecológico. Destaca-se que as mesmas estarão 

sujeitas às normas e restrições estabelecidas no Plano de Manejo da unidade, bem 

como às normas estabelecidas pelo órgão responsável pela administração da UC. 

(BRASIL, 2015).  

Cabe destacar que o Parque Nacional é de posse e domínio públicos, 

portanto as áreas particulares incluídas em seus limites deverão ser desapropriadas. 

E que as unidades dessa categoria, quando criadas pelo Estado ou Município, serão 

denominadas, respectivamente, Parque Estadual e Parque Natural Municipal. 

 

3.2 O SNUC E O SEUC 

 

A preocupação com o meio ambiente no Brasil fica mais evidente quando da 

promulgação da Lei 6938/1981 que criou a Política Nacional do Meio Ambiente. Esta 

traz como objetivos, a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental 

propícia à vida. Visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 

socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da 

vida humana.  

Segundo Farias (2006), esta Lei é considerada um marco legal para as 

políticas públicas de meio ambiente, a serem desenvolvidas pelos entes federativos. 

Pois a partir da sua concepção começou a ocorrer uma integração e uma 

harmonização das políticas voltadas ao meio ambiente, que tiveram como norte, as 

diretrizes e os objetivos estabelecidos na referida lei. Passado, aproximadamente, 

duas décadas de legislação concebidas para proteger o meio ambiente, é 
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promulgada, no Brasil, a Lei nº 9.985/ 2000, criando o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação, SNUC. Promovendo a conservação da diversidade 

biológica, de modo a garantir, as futuras gerações, as riquezas naturais existentes 

no País.  

Atualmente cabe ao Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBIO), criado pela Lei 11.516/2007, executar as ações do 

Sistema Nacional de UCs. O mesmo tem atribuição de propor, implantar, gerir, 

proteger, fiscalizar e monitorar as UCs instituídas pela União. Atualmente o Instituto 

gere 320 UCs federais, as quais estão distribuídas em todos os biomas brasileiros - 

Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata Atlântica, Pampa, Pantanal e Marinho (ICMBIO, 

2015). Contudo, no Estado do Rio Grande do Sul, esta preocupação data de 1992, 

quando foi criado, pelo Decreto n° 34.256/1992, o SEUC do Rio Grande do Sul, o 

qual é constituído pelo conjunto de Unidades de Conservação estaduais e 

municipais.  

O SEUC abrange sob administração pública, 22 unidades de conservação 

estaduais, uma Reserva Particular do Patrimônio Natural Estadual e 22 Unidades de 

Conservação municipais. Do total de UCs municipais cadastradas no SEUC, 15 são 

de proteção integral, sendo 11 Parques Naturais Municipais, 01 Refugio da Vida 

Silvestre e 03 Reservas biológicas. Dentre as UCs de uso sustentável, 05 são Áreas 

de Proteção Ambiental e 02 de Relevante Interesse Ecológico (SEMA, 2015).  

 

3.3 CONFLITOS SOCIOAMBIENTAIS NA UC DE PROTEÇÃO INTEGRAL 

 

Quando se trata da correta gestão e manejo dos recursos naturais, em 

especial uma unidade de conservação da natureza, deve-se observar que os 

conflitos ambientais são um dos principais aspectos a serem analisados. Os quais, 

se não tratados, serão um empecilho para a gestão da UC. Segundo Little (2001) os 

conflitos, denominados por ele de socioambientais, são decorrentes dos choques 

entre grupos sociais que tem modos diferentes de se inter-relacionar com o 

ambiente social e natural. Portanto, de acordo com o autor, os conflitos nascem das 

interações socioambientais.  Para Antunes et al. (2013) a promoção de bem-estar 

aos usuários de áreas protegidas ou espaços públicos com contato com a natureza, 

esta relacionado à apropriação do conhecimento sobre o local, bem como dos 

regramentos existentes. 
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Para Diegues (2001), os conflitos originam-se quando da criação da UC, visto 

que são desconsideradas as interações entre a comunidade local e a área a ser 

protegida.  Brito (2000) corrobora a tese de Diegues (2001) quando afirma que a 

relação entre população e conservação da natureza no Brasil tem sido marcada por 

problemas de diversas ordens e magnitudes. De acordo com a autora, os conflitos 

ambientais originam-se quando, pelo menos, um dos grupos sociais envolvido com o 

espaço tem as formas de apropriação do meio ameaçadas por impactos 

indesejáveis. Esses decorrentes das práticas de outros grupos que passam a 

integrar o território. 

 Para Acselrad (2004) isso se dá pela falta de participação popular local 

quando da criação da UC. Visto que o ato de criação gera limitações, tanto de 

atividades econômicas quanto culturais, na área protegida, desconsiderando as 

necessidades de atendimento das comunidades locais residentes naquele espaço 

ou nas imediações da mesma. Para Monaglio apud Muhle (2012), as comunidades 

vizinhas às áreas protegidas, em muitos casos, ignoram sua existência bem sua 

finalidade.  Segundo Brito (2008) para minimizar os conflitos faz-se necessário 

investir em estratégias mais eficientes de forma a garantir a biodiversidade da área e 

diminuir as tensões entre os usuários e o poder público. Para a autora estas 

estratégias envolvem o diálogo, a sensibilização, a compensação, além de 

monitoramento e fiscalização, e não somente a instituição de leis, órgãos e espaços 

legalmente protegidos. Para Hildebrand (2001), é necessário que no planejamento e 

na implantação de áreas verdes urbanas também sejam consideradas as 

características, as necessidades e opiniões da população pré e pós-inauguração. 

Bem como os objetivos ou funções de cada área, relacionados a estes aspectos. 

Para a autora, estes procedimentos contribuem para mediar função e uso, quando 

utilizadas pelo idealizador no planejamento destes espaços. Para Moreira et al 

(2011) um espaço destinado à preservação ambiental, é um ambiente saudável 

capaz de oferecer um ambiente tranquilo de contato com a natureza e convivência 

dos usuários e moradores do entorno. Segundo Antunes et al. (2013), para que 

exista a promoção de bem-estar dos usuários de áreas verdes, é extremamente 

relevante que o sujeito se aproprie do conhecimento sobre o local. Para Muhle 

(2012) os programas de educação ambiental, aplicados em áreas protegidas, são 

uma eficiente ferramenta para a mediação e solução de conflitos da relação 

sociedade-natureza. 
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4 O CASO DA GESTÃO DO MEIO AMBIENTE EM SÃO LEOPOLDO    

 

Este capítulo inicia com dados gerais sobre o município de São Leopoldo. 

Após apresentam-se a Secretaria Municipal do Meio Ambiente – SEMMAM e o 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas – SISMAP, bem como uma caracterização 

do PNMIL e do PIL. Após são apresentados os dados coletados com as entrevistas, 

análises, finalizando com sugestões de melhoria. 

 

4.1 O MUNICIPIO DE SÃO LEOPOLDO  

 

Segundo dados do site da Prefeitura, o Município de São Leopoldo foi 

fundado em 25 de julho de 1824, com a chegada dos primeiros imigrantes alemães. 

Estando na parte mais baixa da bacia hidrográfica do rio dos sinos, onde ocorre uma 

extensa planície, constituída por banhados e áreas inundáveis. Sua altitude média é 

de 26 metros acima do nível do mar. O clima é subtropical úmido, com temperatura 

média anual de 19,7 °C com mínima absoluta de -0,7°C e máxima absoluta de 

40,4°C.  

  Segundo Atlas Socioambiental de São Leopoldo (2012), o Município é 

cercado por morros, a sudeste por elevações entre 50 metros a 300 metros de altura 

e a noroeste, por elevações entre 50 metros e 100 metros de altura.  Hoje possui 

uma extensão territorial de 102,3 km e situa-se a uma distância aproximada de 30 

km da capital Porto Alegre, fazendo divisa com os Municípios de Estância Velha, 

Novo Hamburgo, Sapucaia do Sul e Portão (Figura 1).  
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Figura 1 - Localização de São Leopoldo 

              
 

Fonte: Prefeitura Municipal de São Leopoldo (2015). 
 

 
Sua população de 214.087 habitantes (IBGE, 2010), representa 1,94 % do 

Estado do Rio Grande do Sul. Segundo a Fundação de Economia e Estatística 

(FEE, 2008), o perfil etário da população do Município de São Leopoldo revela que a 

população é predominantemente jovem, ou seja, 33,3% com menos de 20 anos de 

idade e 51,5% abaixo de 30 anos. Na faixa da população mais idosa, isto é, de 60 

anos ou mais, os dados indicam 9,2%. A atividade econômica de São Leopoldo é 

bastante diversificada, concentra-se no setor de serviços (69,5%) e industrial 

(30,43%), sendo que o setor agropecuário representa apenas 0,08% (FEE, 2006).  

Com relação à vegetação, o Atlas Socioambiental de São Leopoldo (2012) 

afirma existir resquícios de Mata Atlântica ao longo da planície de inundação dos 

Sinos, em especial, na área do PNMIL. Observa-se que o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) classifica o Bioma do Município como sendo Pampa.  

A planície de inundação do Rio dos Sinos pode ser caracterizada como uma região 

de ambientes aquáticos, e de ambientes palustres sob a forma de pântanos e brejos 

(ATLAS SOCIOAMBIENTAL DE SÃO LEOPOLDO, 2012).  

De acordo com o Atlas Socioambiental de São Leopoldo (2012), o Município 

conta com 26 áreas especiais. Distribuídas de acordo com o (Quadro 1) entre 
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parques, UCs, áreas de especial interesse ambiental e áreas de especial interesse 

institucional e ambiental. Com relação aos parques estes são 09 Parques ambientais 

municipais e 02 Parques estaduais. O documento traz, ainda, 03 áreas com 

finalidade de UC, já as áreas de especial interesse são 12, sendo 02 institucionais e 

10 institucionais ambientais. 

 

Quadro 1- Áreas especiais de São Leopoldo 
Classificação Denominação 

Parques Ambientais 
Municipais 

Parque Lago Santos Dumont 
Parque Lago Santo Antônio (Campina) 
Parque Bosque Mauá (Arroio da Manteiga) 
Parque Matinho do Padre Réus 
Parque Lago Cristo Rei 
Parque Morro de Paula 
Parque Lago São Miguel 
Parque Lago Steigleder 
Parque Jardim das Acácias 

Parques ambientais 
estaduais 

Parque Estadual Pe. Balduino Rambo (Horto Florestal) 
Parque de Recreação do Trabalhador 

Unidades de 
Conservação 

Parque Natural Municipal Imperatriz Leopoldina (PNMIL) 
Base Ecológica do Rio Velho 
Reserva Ecológica da Scharlau (Mata do Daniel) 

Áreas de especial 
interesse ambiental 

Área Contígua a Potterstein 
Área de Treinamento do 19° BMTZ 

Áreas de especial 
interesse institucional 

e ambiental 

Diques de proteção contra enchentes 
Colégio São José  
Sociedade Orpheu (Sede Campestre) 
Sociedade Ginástica (Parque Náutico) 
Instituto Sinodal de Assistência e Cultura 
Sociedade Caça e Pesca 
Área do Novo Aterro Municipal – REVITA 
Escola Técnica Visconde de São Leopoldo  
Sede Campestre da Associação dos Funcionários 
Municipais  
Sociedade União 

Fonte: Elaborado pela Autora (2015). 

 

4.2 A SEMMAM E O SISMAP 

 

A SEMMAM é parte integrante da estrutura administrativa do Munícipio de 

São Leopoldo. Segundo Moraes (2011) a SEMMAM está empenhada na 

qualificação da gestão ambiental em São Leopoldo e tem como competências o 

controle e combate a todas as formas de poluição e infração ambientais, bem como 
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a promoção e a informação ambiental com a participação popular na gestão 

socioambiental do município. A autora apresenta, ainda, a estruturada da SEMMAM, 

merecendo destaque o gabinete do secretário, a Diretoria de Proteção Ambiental 

(DPA), cujo objetivo desenvolvimento de projetos que visam à proteção ambiental, 

aqui incluído os recursos hídricos. Diretoria de Licenciamento Ambiental, que tem 

por objetivo promover o licenciamento ambiental. A Diretoria de Fiscalização 

Ambiental, que tem a função de colaborar com o processo de gerenciamento e 

controle ambiental municipal, a fim de evitar a prática de crimes ambientais, 

responsabilizando os infratores. Usando da prerrogativa contida no Decreto Estadual 

n° 38.814/1998, que regulamenta o- SEUC em especial o Art. 13 que autoriza os 

municípios, que tem UC, a elaborar o Sistema Municipal de Unidades de 

Conservação. O Município de São Leopoldo institui através da Lei nº 7745/ 2012, 

seu Sistema Municipal de Áreas Protegidas – SISMAP. O Artigo 545 do Código 

Municipal do Meio Ambiente (Lei 6463/2007) traz a constituição do SISMAP: 

Conservação - UC`s e pelas Áreas de Conservação Ambiental - ACA, tais 
como o Jardim Botânico, os Parques Urbanos, as Áreas de Proteção 
Permanente - APP, as Áreas de Especial Interesse Ambiental - AEIA, as 
Áreas de Especial Interesse Institucional Ambiental - AEIIA, e demais áreas 
a serem instituídas como de preservação ambiental, situadas no Município 
de São Leopoldo, de acordo com o disposto nesta Lei. 

 
De acordo com Artigo 547, o SISMAP tem como objetivos: 
 

Art. 547 O SISMAP tem os seguintes objetivos: 
I - viabilizar a manutenção da diversidade biológica e dos recursos 
genéticos no território do Município de São Leopoldo e em suas águas 
jurisdicionais;  
II - preservar os ecossistemas, contemplando, em UC`s e ACA`s os 
remanescentes dos biomas existentes no Município de São Leopoldo, em 
especial os remanescentes da Mata Atlântica;  
III - proteger as espécies nativas do Município de São Leopoldo, em 
especial as ameaçadas de extinção no Estado do Rio Grande do Sul ou no 
Brasil; 
IV - viabilizar a preservação e a restauração da diversidade de 
ecossistemas naturais; 
V - promover o desenvolvimento sustentável; 
VI - promover a utilização dos princípios e das práticas de conservação da 
natureza no processo de desenvolvimento; 
VII - proteger paisagens naturais; 
VIII - proteger as características relevantes de natureza geológica, 
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 
IX - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 
X - recuperar e restaurar ecossistemas degradados; 
XI - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, 
estudos e monitoramento ambiental; 
XII - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; e 
XIII - promover a educação ambiental, proporcionando condições para que 
essa ocorra, principalmente por meio de atividades em contato com a 
natureza e o turismo ecológico. 
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O Artigo 187 da referida Lei traz em sua redação que o SISMAP compreende 

toda área de interesse ambiental ou paisagístico, de domínio público ou privado, 

cuja preservação ou recuperação venha a ser justificada pelo Plano Municipal de 

Gestão Ambiental – PLANGEA. Essas áreas têm por objetivo assegurar a qualidade 

de vida. E abrangem praças, parques urbanos e áreas verdes e de lazer previstas 

nos projetos de loteamentos e urbanização; arborização de vias públicas; unidades 

de conservação; parques lineares. Bem como as áreas arborizadas de clubes 

esportivos sociais, de chácaras urbanas e de condomínios fechados; remanescentes 

de vegetação natural, representativos dos segmentos do ecossistema de mata 

atlântica. As Áreas de Preservação Permanente (APP) e Reservas Legais protegidas 

pela legislação ambiental vigente; e outras determinadas pelo Plano Diretor e pelo 

Plano de Gestão Ambiental. 

O Código Municipal do Meio Ambiente traz ainda que é de competência da 

SEMMAM planejar e integrar o SISMAP, observando, dentre outros critérios: a 

importância do segmento do ecossistema na reprodução, alimentação e refúgio de 

representantes da fauna silvestre remanescente. Ou cuja reintrodução seja 

compatível com o desenvolvimento urbano; a importância dos remanescentes de 

vegetação na proteção das áreas com restrição de uso, conforme definido neste 

Código; a existência de espécies raras ou árvores imunes de corte; a proximidade 

entre reservas de vegetação, importantes para a disseminação da flora e fauna ou 

constituição de corredores ecológicos; a possibilidade de um ou mais segmentos do 

ecossistema atuar como moderadores de clima, amenizadores de poluição sonora e 

atmosférica, banco genético ou referencial pela sua beleza cênica; a necessidade de 

evitar a excessiva fragmentação das áreas verdes nos projetos de loteamento e 

urbanização; a utilização da arborização urbana como elemento de integração entre 

os elementos do Sistema de Áreas Verdes; a necessidade de implantação dos 

Parques criados por legislação específica; o adequado manejo da arborização das 

vias públicas; e o incentivo à arborização de áreas particulares (SEMMAM, 2015). 

 

4.3 O PARQUE NATURAL MUNICIPAL IMPERATRIZ LEOPOLDINA  

 

Para Houston (1965 apud Plano de Manejo do PNMIL, 2010), a função 

primária da criação de uma UC é a manutenção de áreas naturais da forma menos 

alterada possível.  O PNMIL (Figura 2) é a primeira Unidade de Conservação da 
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Natureza no município de São Leopoldo, reconhecida pelo SEUC. Foi criado pelo 

Decreto 4330/2005 e sua importância esta relacionada ao fato de sua área ser 

classificada como ecossistema de Banhado das águas do Rio dos Sinos. Com 

presença de Mata Atlântica e diversas espécies da flora e fauna (SEMMAM, 2015).  

O PNMIL tem um papel fundamental na hidrologia do rio e atuando como área 

de extravasamento de cheias. Uma das características do local é dada pela 

diversidade de fauna e flora, típicos de região de banhado, dentro de um 

ecossistema que comporta uma mistura entre Floresta Semidecidual e silvicultura. 

Segundo seu Plano de Manejo (2010), o PNMIL tem como objetivos propiciar 

a proteção do meio ambiente, permitindo o contato e a integração da população com 

a área natural. Proteger dos locais com elevada importância ambiental, permitindo a 

visitação da população em locais apropriados, onde a integridade da biodiversidade 

não fique comprometida.  De acordo com o Código do Meio Ambiente, o PNMIL é de 

posse e domínio público, sendo que a visitação pública está sujeita às normas e às 

restrições estabelecidas no plano de manejo da unidade. Com relação à pesquisa 

científica, depende de autorização prévia da SEMMAM, que estabelecerá suas 

condições e restrições.  

Figura 2 - Mapa de localização do PNMIL 

 
 Fonte: SEMMAM (2015). 
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Conforme a Ficha Técnica do PNMIL (Figura 3) o mesmo tem como Unidade 

Gestora a SEMMAM, e abrange uma área de 151,79 hectares. O que representa 

1,5% do Município de São Leopoldo. O PNMIL possui abrangência regional, sendo a 

maior unidade de conservação em área urbana do Estado do Rio Grande do Sul 

(ATLAS SOCIOAMBIENTAL DE SÃO LEOPOLDO, 2012).  

 

Figura 3 - Ficha técnica PNMIL 

 

 
Fonte: SEMMAM (2015). 
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O mesmo documento faz referencia às 03 (três) Trilhas ecológicas (Figura 4) 

existentes no PNMIL, as quais têm como objetivos a contemplação da natureza e 

aprendizado ecológico. As trilhas foram projetadas exatamente nos caminhos 

utilizados pelos pescadores locais. Por estarem em uma área inundável, as trilhas 

ficam alagadas em determinado período do ano.  

Segundo dados da SEMMAM (2015), o percurso da maior trilha é de 2 km e o 

tempo médio de trajeto é de 1hora e 30 minutos. Destaca-se, ainda, que as trilhas 

são de baixo grau de dificuldade e que seu percurso deve ser realizado a pé.  E que 

a área do PNMIL tem uma importante função ecológica, visto ser berço de 

diversidade, controle de cheias, estabilidade climática, sustentação das atividades 

pesqueiras, controle da poluição, dentre outras (SEMMAM, 2015). 

 

Figura 4 - Trilhas ecológicas  

 
 Fonte SEMMAM (2015). 
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A área da UC está em sua totalidade inserida no município de São Leopoldo, 

assim bem como sua zona de amortecimento, tendo potencial de expansão ao longo 

da bacia do Rio dos Sinos, bem como a caracterização de corredor ecológico. A 

mesma se sobrepõe à área classificadas pelo Plano Diretor Municipal de Macro 

Zona de Proteção Ambiental. Os limites da Zona de Amortecimento têm abrangência 

sobreposta à área das três sub-bacias existentes no entorno do parque. A região do 

município de São Leopoldo localiza-se na Encosta Inferior da Região Nordeste do 

Estado, em altitudes de 26 m sobre o nível do mar, sendo cortada pelo Rio dos 

Sinos (SEMMAM, 2015). A Figura 5  apresenta a região da UC em mapa ilustrativo 

onde consta a Zona de Amortecimento, limites municipais da região. 

 
Figura 5 - Mapa do PNMIL com zona de amortecimento  

 
Fonte: SEMMAM (2015). 
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4.4 O PARQUE IMPERATRIZ LEOPOLDINA – PIL 

 

O PIL está instalado em uma área de 12,9 hectares (Figura 6) de espaço 

antropizado, dos quais, segundo a SEMMAM, são utilizados aproximadamente 3 

(três) hectares. A área de lazer comporta 5 (cinco) conjuntos de churrasqueiras, 2 

(duas) canchas de bocha, 2 (duas) quadras de vôlei e 1(uma) quadra de futebol, 

visando à recreação, lazer. Nesta área (Figura 7), com objetivo de pesquisa, estão 

presentes, a estação meteorológica mantida pela empresa METSUL - Meteorologia, 

o Jardim botânico e viveiro municipal. Merece destaque que, na estação, são 

realizadas duas vezes por dia a coleta de dados como: temperatura máxima, 

temperatura mínima, direção do quadrante do vento, condições do tempo e 

precipitação que são utilizados para determinar as condições meteorológicas da 

região (SEMMAM, 2015).  Dentre seus objetivos, destaca-se o uso controlado para o 

lazer e atividades culturais, com espaço para convívio e prática de esportes, pela 

população, bem como servir de zona de amortecimento para o PNMIL (ATLAS 

SOCIOAMBIENTAL DE SÃO LEOPOLDO, 2012). 

Figura 6 - Localização do PIL  

 
Fonte: SEMMAM (2015). 
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Figura 7 - Croqui das instalações do PIL  

 
Fonte: SEMMAM (2015).



29 
 

4.5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 

A caracterização do perfil básico dos usuários 

 

Foram entrevistados 83 usuários do PIL, no domingo dia 25 de janeiro de 

2015. Para tanto se utilizou do questionário Apêndice A. Os dados foram tabulados e 

estão sintetizados no Apêndice B.  

Os resultados das análises dos questionários revelaram, com relação ao 

gênero, que 51 % dos usuários do PIL são do sexo feminino e 49% do sexo 

masculino demonstrando uma distribuição equitativa entre os gêneros. Reforçando 

as observações visuais da pesquisadora, onde ficou constatado que o PIL é 

frequentado por casais acompanhados pelos seus filhos.  

 A maioria dos entrevistados encontrou-se na faixa etária entre 20 a 59 anos 

(71%) caracterizando os usuários do PIL como público adulto. Dos entrevistados 

94%, ou seja, 78 são moradores de São Leopoldo e residentes nas proximidades do 

PIL, caracterizando o uso do PIL pela comunidade local.  

Verificou-se que o nível de escolaridade dos entrevistados é bastante baixo 

estando classificado como 49% com ensino fundamental (incompleto 36% e 

completo 13%); 38% com ensino médio (incompleto 17% e médio completo 21%) e 

13% nível superior, divido em ensino superior Incompleto (10%), ensino superior 

completo (1%) e 2% com pós-graduação (Figura 8). 

 Merecendo destaque que, 55% dos entrevistados que informaram ter nível 

superior (completo, incompleto e pós- graduação) não souberam responder o que é 

uma UC e desses 100% desconhecem que o PNMIL é uma UC, caracterizando uma 

relação com uma possível deficiência nos programas de divulgação da área.  
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Figura 8 - Percentual dos entrevistados, sexo, idad e, residência e escolaridade 

 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboradora pela Autora (2015). 

 

Entendimento dos usuários do PIL sobre o PNMIL 

 

Quando questionados sobre o conhecimento do que é uma UC, 43% 

souberam dizer o que era ou tinha ideia do que poderia ser, porém 57%, ou seja, 47 

usuários, responderam que não. Observa-se que estes percentuais podem estar 

refletindo a baixa escolaridade dos usuários, visto que do total que responderam 

“não” 43% possuem escolaridade fundamental incompleto e 6% fundamental 

completo.  

Quando questionados sobre conhecer alguma unidade de proteção integral 

da natureza 58% dos entrevistados, ou seja, 48 usuários da área, disseram não 

conhecer, 35 usuários, ou seja, 42%, responderam que sim. Do total de 35 usuários 

que declaram conhecer alguma unidade de proteção integral da natureza, 46% 

desconhecem que o PNMIL é uma unidade de conservação da Natureza. 

 Cabe ressaltar que foram citadas áreas que não são consideradas, pelo 

SEUC, proteção da natureza, como por exemplo, o Zoológico em Sapucaia do Sul. 

Destaca-se que muitos dos usuários confundem o PNMIL com o PIL, ou seja, 

desconhecem os objetivos e a finalidade de cada área, bem como a delimitação das 
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mesmas (Figura 9). Reforçando uma possível deficiência dos programas de 

informação dessas áreas. 

 

Figura 9 - Percentual dos entrevistados, entendimen to sobre UC 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Elaboradora pela Autora (2015). 
 

Com relação ao questionamento de ter utilizado as trilhas existentes, que vão 

até ao Rio dos Sinos 43% dos entrevistados, ou seja, 36 usuários, responderam que 

já utilizaram as trilhas.  

Destaca-se que do total de 36 usuários que declaram adentrar nas trilhas que 

levam até o Rio, apenas 3% estiveram acompanhados por um Guia do PIL. Sendo 

que 80% adentraram com família ou amigos e 17% sozinho (Figura 10). Este dado 

reflete a necessidade da ampliação dos programas de educação ambiental 

direcionados aos usuários do PIL dos finais de semana, principalmente a atividades 

acompanhadas por Guia. 
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Figura 10 - Percentual dos entrevistados, adentrame nto nas trilhas ecológicas 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 Fonte: Elaboradora pela Autora (2015). 
 
 

O adentramento não autorizado gera depredações que podem ser 

observadas na Figura 11, quando fica evidente o corte sem autorização de uma 

espécie arbórea, causando danos à flora bem como a fauna através da depredação 

de seu habitat natural. 

Figura 11 Espécie arbórea depredada  

 
 Fonte: Autora (2015). 
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Na Figura 12 é apresentado o corte, sem autorização para manejo, de 

espécie arbórea presente em uma das trilhas ecológicas. 

 

Figura 12 Depredação da vegetação  

 

Fonte: SEMMAM (2015). 
 

Outro fator relevante está relacionado à presença de amimais domésticos na 

área. A Figura 13 retrata a morte de uma espécie da fauna por mordidas de animais 

domésticos, possivelmente ocasionados por cachorros que acompanham seus 

donos no momento de lazer. 

 

Figura 13 Especie da fauna morto por modidas de anima l doméstico  

 
 Fonte: SEMMAM (2015). 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os conflitos socioambientais existentes entre os usuários do PIL com os 

objetivos e do PNMIL, são merecedores da atenção dos gestores deste espaço 

protegidos. O conhecimento sobre estes viabilizará a elaboração de programas, com 

medidas efetiva, com intuito de sanar estes conflitos.  

Sendo assim, este trabalho teve como objetivo verificar se existem impactos 

ambientais negativos no PNMIL ocasionados pelo uso da área de lazer do PIL e 

sugerir medidas administrativas e estruturais para amenizar estes conflitos.  

Encontrou-se uma relação entre os impactos ambientais no PNMIL com a 

falta de informação, dos usuários do PIL, sobre a finalidade das áreas. 

A partir dos dados quantitativos verificados nesta pesquisa, foi possível 

deliniar um perfil dos usuários da área do PIL. De acordo com a pesquisa  há uma 

distribuição equitativa de generos  entre os usuários do PIL que buscam o parque 

para o lazer. Dados similares foram encontrados por Antunes et. al. (2013), os 

autores relatam em seus estudos que as áreas de parques são geralmente 

frequentadas por casais com intuito de confraternização e descanso. Fato este 

confirmado por Moreira et al. (2011), os autores relatam, em suas pesquisas nos 

parques de Uberlândia/ MG, que aproximadamente 80% dos entrevistados utilizam o 

parque para o lazer em geral.  

A maioria dos usuários é classificada com adultos, segundo a classificação do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, sendo 94% residentes em São 

Leopoldo. Esses dados são corroborados pelos estudos de Antunes et al. (2013), os 

autores encontraram dados similares em pesquisa realizada no Parque Marinha do 

Brasil em Porto Alegre/RS.  

Com relação ao nível de escolaridade destacou-se a baixa escolaridade dos 

frequentadores, 49% com ensino fundamental, que pode ter refletido diretamente na 

resposta ao questionamento sobre o que era uma UC. Do total que responderam 

não saber o que era uma UC, 43% possuíam escolaridade fundamental incompleto e 

6% fundamental completo. Merece destaque que os valores encontrados divergem 

dos dados relatados na pesquisa de Antunes e et al. (2013), os autores relatam que 

25% dos usuários, do Parque Marinha do Brasil em Porto Alegre, estão classificados 

como tendo nível superior completo.  
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Dos entrevistados 94%, ou seja, 78 são moradores de São Leopoldo e 

residentes nas proximidades do PIL. Estes dados são reforçados pela pesquisa 

realizada pelo Datafolha, com mais de 2 mil usuários em 38 parques da cidade de 

São Paulo/SP. Segundo a pesquisa a grande maioria dos entrevistados vai aos 

parques próximos de suas casas e a pé, com intuito de caminhar, correr, andar de 

bicicleta, ou simplesmente descansar (WHATELY et al., 2008).   

Quando questionados sobre conhecer alguma unidade de proteção integral 

da natureza 58% dos entrevistados, ou seja, 48 usuários da área, disseram não 

conhecer. No que diz respeito ao conhecimento dos mesmos sobre a área, 46% 

daqueles que declararam conhecer uma UC, desconhecem que o PNMIL é uma 

unidade de conservação da natureza.   

Esses dados são corroborados pela tese de Monaglio apud Muhle (2012), 

segundo o autor a vizinhança de uma área protegida desconhece em muitos casos, 

sua existência, bem como o seu propósito.  

Destaca-se que um elevado número de usuários, independente da 

escolaridade, confundem o PNMIL com o PIL, ou seja, não sabem delimitar a área 

correta do primeiro, tampouco os objetivos de cada área. Fato este que pode estar 

refletindo a deficiência na sinalização interna, principalmente com relação às placas 

normativas, educativas e informativas. 

Moreira et al (2011) encontrou dados similares para os parques de 

Uberlândia/ MG, constatando os mesmos equívocos em seus estudos, reforçando a 

tese de Antunes et al. (2013) os autores afirmam que à apropriação do 

conhecimento sobre a área protegida, bem como dos regramentos existentes esta 

diretamente relacionado ao bem-estar dos usuários destes espaços. 

Quando questionados sobre adentramento nas trilhas que levam até o Rio 

dos Sinos, 43% responderam que adentraram as trilhas, sendo que apenas 3% 

estiveram acompanhados por um Guia do PNMIL, os demais adentraram com 

família/amigos (80%) ou sozinhos (17%), o que reflete a falta de informações sobre 

as normativas de cada área. 

Para Muhle (2012), sem a concientização e sensibilização dos envolvidos, os 

resultados dos esforços empreendidos para criação de UC serão apenas parciais. 

Destaca-se que nos documentos de criação PNMIL estão registrados a participação 

popular o que não impede que o mesmo sofra com depredações, extrativismos 

(vegetal, animal), dentre outros, decorrentes dos problemas estruturais da UC.  
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Enfatiza-se que na criação do PNMIL, não houve estudos específicos como, por 

exemplo, sua relevância biológica. Diante desta constatação, nota-se que a Lei 

9.985/00 do SNUC, a qual define critérios e normas para a criação, implantação e a 

gestão de UC, não foi observada, em sua íntegra, quando da criação do PNMIL, 

visto que não foram contempladas todas as diretrizes, por ela recomendadas.  

Portanto, julga-se necessário trabalhar questões de conscientização e 

educação ambiental, não somente na teoria e sim na prática, com os usuários do 

PNMIL e do PIL, bem como com a população do entorno das mesmas, visto que 

estas são cercadas por aglomerações humanas e sofre pressões de ordem 

econômica social, cultural e politica.  

Abordando a importância do PNMIL para a conservação da biodiversidade do 

município e da região através de programas de educação ambiental, que segundo 

Muhle (2012), são uma eficiente ferramenta para a mediação e solução de conflitos 

da relação sociedade-natureza. Evitando com isso que os problemas ambientais 

enfrentados pelo PNMIL sejam provenientes, da falta de participação social, ou do 

comportamento irresponsável, ou até mesmo criminoso de alguns usuários do PIL.  

Neste sentido, o trabalho propõe para minimizar estes conflitos entre as 

áreas: 

� A elaboração do Plano de Manjo do PNMIL, visando à integração da Unidade 

de Conservação com a comunidade do seu entorno. O qual será um 

importante instrumento de planejamento e gestão do mesmo, onde deverão 

estar previstos os meios de se alcançar os objetivos de preservação e 

conservação ambiental da área; 

�  Ampliação dos programas de educação ambiental voltados aos usuários do 

PIL como mediadores dos conflitos socioambientais; 

� Participação mais efetiva do Conselho Consultivo do PNMIL; 

� Cercamento visando à divisão física entre o PNMIL e o PIL; 

� Ampliação das ações de fiscalização ambiental no entorno da UC, com vista à 

proposição de instrumentação e estratégias mais adequadas à área e sua 

zona de amortecimento, priorizando áreas criticas. 

Por ser um primeiro estudo este tem como limitações os usuários dos PIL aos 

domingos, bem como o reduzido numero de questionamentos limitados por 

perguntas fechadas. Assim, para a continuidade a este trabalho, sugere-se: 
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� Ampliação do número de perguntas do questionário, abordando, entre 

outros aspectos relevantes, o:  

o Meio de transporte utilizado pelos usuários, tendo como finalidade 

o dimensionamento do estacionamento; 

o Levantamento do perfil econômico dos usuários, com vistas à 

previsão de atividades direcionadas aos perfis levantados; 

o Quantitativo do número de crianças frequentadoras do PIL, 

viabilizando a ampliação das áreas de praça recreativas. 

A partir disso, trabalhar questões de conscientização e educação ambiental, 

tanto teórico, quanto prático, com vista a inserir na população a importância da 

conservação do PNMIL, através de programas de voluntariado, tornando o usuário 

um agente de manutenção e fiscalização. Esta pesquisa traz à tona a necessidade 

de corrigir o equívoco do principal objetivo da área, junto aos seus usuários, antes 

mesmo de qualquer ação de ampliação das instalações do PIL. 

Cabe destacar que este trabalho não pretende impedir o acesso dos usuários 

do PIL ao PNMIL e sim demonstrar que a partir da correta gestão e participação 

popular é possível que ambas as áreas cumpram a sua função. A última visando à 

manutenção da biodiversidade do meio ambiente, viabilizando a comunidade 

acadêmica possiblidade de estudos e pesquisas nas áreas da fauna e flora, a 

comunidade, em geral, contato com a natureza com acompanhamento de Guia 

ambiental, dentre outras. A primeira, proporcionando, aos seus usuários, um local de 

descanso e contato com a natureza de forma sustentável com vista à promoção da 

saúde através do convívio socioambiental. 
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APÊNDICES  
 

APÊNDICE A - INTRUMENTO DE PESQUISA  

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL 
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO 

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL  

Gestão do Meio Ambiente Envolvendo Unidade de Conse rvação de Proteção 

Integral da Natureza O Caso de São Leopoldo-RS 

 

SEXO:  F (   )    M (   )            IDADE: ____ANOS    

ESCOLARIDADE:  

Fundamental:     Incompleto (   )   Completo (   ) 

Médio:                Incompleto (   )   Completo (   ) 

           Superior:            Incompleto (   )   Completo (   ) 

           Pós graduação (   ) 

 

1. Morador de São Leopoldo? 

 SIM (   )    NÃO  (     ) 

 

2.  Saberias dizer o que é uma unidade de conservação de proteção integral da 

natureza? 

SIM (   )    NÃO  (     ) 

3. Conheces alguma unidade de proteção integral da natureza? 

SIM (   )   NÃO  (     ) 

Se sim, em qual município/nome? 

_______________________________________________________________ 

 

4. Já utilizou as trilhas, existentes, que vão até ao Rio dos Sinos? 

SIM (    )    NÃO  (     ) 

Se sim com quem? 

Sozinho (    )   Acompanhado com guia  (     )   Familiar/amigos (     ) 
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APÊNDICE B – ORGANIZAÇÃO DOS DADOS LEVANTADOS 

 
PESQUI
SADO GÊNERO IDADE ESCOLARIDADE MORADOR 

DE SL Q1* Q2** SE Q2 SIM*** Q3**** SE Q3 SIM***** 

1 F 42 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO N N N NA N 

NA 

2 F 67 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO N N N 

NA 
N 

NA 

3 M 67 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO N N N 

NA 
N 

NA 

4 F 27 MEDIO INCOMPLETO S S N NA N NA 

5 M 21 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S PARQUE S COM GUIA 

6 F 28 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N NA N 

NA 

7 M 34 MEDIO COMPLETO N S S JB (POA)  N NA 

8 M 44 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S N N NA S FAMÍLIA/AMIGOS 

9 M 51 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S S S ZOOLÓGICO N NA 

10 F 20 MÉDIO INCOMPLETO S S S ZOOLÓGICO S FAMÍLIA/AMIGOS 
11 M 17 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA S FAMÍLIA/AMIGOS 
12 M 36 MÉDIO COMPLETO N S S ZOOLÓGICO N NA 
13 F 41 MÉDIO COMPLETO S S N NA N NA 

14 F 13 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
S FAMÍLIA/AMIGOS 

15 M 38 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S SÃO SEBASTIÃO  N NA 

16 F 13 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S N 

NA 
S FAMÍLIA/AMIGOS 

17 F 38 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 

18 M 13 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S N 

NA 
S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

19 F 25 MÉDIO COMPLETO S S S PARQUE S FAMÍLIA/AMIGOS 
20 F 17 MÉDIO COMPLETO S S S PORTÃO N NA 

21 M 17 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N NA S FAMÍLIA/AMIGOS 
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22 M 15 MÉDIO INCOMPLETO S S S PARQUE N NA 
23 F 38 MÉDIO COMPLETO S N N NA S FAMÍLIA/AMIGOS 

24 F 14 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
S FAMÍLIA/AMIGOS 

25 F 25 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

26 F 65 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S 15 DE NOVEMBRO N 

NA 

27 F 26 MÉDIO COMPLETO S S S 15 DE NOVEMBRO N NA 

28 M 76 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S 15 DE NOVEMBRO N 

NA 

29 M 32 
SUPERIOR 
COMPLETO S S N 

NA 
S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

30 F 27 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S N N 

NA 
S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

31 F 35 MÉDIO COMPLETO S N N NA N NA 
32 M 37 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 

33 F 29 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

34 F 28 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 

35 M 22 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

36 F 19 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 

37 M 54 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S N N 

NA 
S FAMÍLIA/AMIGOS 

38 F 31 MÉDIO COMPLETO S S N NA N NA 

39 F 15 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
S FAMÍLIA/AMIGOS 

40 F 44 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE N 

NA 

41 M 48 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

42 F 29 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

43 M 30 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S  N N 

NA 
N 

NA 

44 M 62 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N S PARQUE N 

NA 
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45 M 19 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 
46 M 18 MÉDIO COMPLETO S N N NA S SOZINHO 
47 M 18 MÉDIO COMPLETO S N N NA N NA 
48 F 44 PÓS-GRADUAÇÃO S S S FERNANDO DE NORONHA N NA 

49 M 36 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N S ZOOLÓGICO S FAMÍLIA/AMIGOS 

50 F 22 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N NA N 

NA 

51 M 30 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S ZOOLÓGICO N 

NA 

52 M 15 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

53 F 46 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

54 M 54 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE N NA 

55 F 57 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE S FAMÍLIA/AMIGOS 

56 M 48 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N S PARQUE S SOZINHO 

57 F 20 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S N N NA S FAMÍLIA/AMIGOS 

58 F 35 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S ZOOLÓGICO N NA 

59 F 52 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S ZOOLÓGICO S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

60 F 15 MÉDIO INCOMPLETO S S S PARQUE S FAMÍLIA/AMIGOS 

61 M 45 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

62 M 44 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S N S PARQUE S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

63 M 50 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S PARQUE S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

64 M 36 PÓS-GRADUAÇÃO S N N NA S FAMÍLIA/AMIGOS 
65 M 55 MÉDIO COMPLETO S N S ZOOLÓGICO N NA 
66 M 65 MÉDIO COMPLETO S N S PARQUE SAINT-HILAIRE N NA 
67 F 14 MÉDIO INCOMPLETO S S S PARQUE S FAMÍLIA/AMIGOS 
68 M 31 FUNDAMENTAL S N S PARQUE N NA 
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INCOMPLETO 

69 F 28 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S S S PARQUE N 

NA 

70 F 23 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 

71 M 55 
FUNDAMENTAL 
COMPLETO S S S PARQUE S SOZINHO 

72 F 44 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

73 F 32 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
N 

NA 

74 M 17 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 
75 F 15 MÉDIO INCOMPLETO S N N NA N NA 
76 M 42 MÉDIO COMPLETO S N S PARQUE S FAMÍLIA/AMIGOS 

77 M 38 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
S 

FAMÍLIA/AMIGOS 

78 F 25 MÉDIO COMPLETO S N N NA S SOZINHO 

79 M 53 
FUNDAMENTAL 
INCOMPLETO S N N 

NA 
S SOZINHO 

80 M 29 MÉDIO COMPLETO S S N NA S SOZINHO 
81 M 30 MÉDIO COMPLETO S N N NA N NA 

82 F 23 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S S N 

NA 
S FAMÍLIA/AMIGOS 

83 F 21 
SUPERIOR 
INCOMPLETO S S N 

NA 
N NA 

*Saberias dizer o que é uma unidade de conservação de proteção integral da natureza? 
** Conheces alguma unidade de proteção integral da natureza? 
***Se sim, em qual município ou nome? 
****Já utilizou as trilhas, existentes, que vão até ao Rio dos Sinos?        
 ***** Se sim com quem? 
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ANEXOS 

ANEXO A – IMAGENS DA ÁREA ANTES DA IMPLANTAÇÃO DO P NMIL EM 2005 
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ANEXO B – IMAGENS DO PNMIL ATUAIS 
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ANEXO C – TRILHAS ECOLÓGICAS 
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ANEXO D – INDICAÇÃO DA ENTRADA E SAÍDA DAS TRILHAS 
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ANEXO E – VIVEIRO MUNICIPAL 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO F – ANTIGA SEDE ADMINISTRATIVA DO PIL 
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ANEXO E – ENCHENTE DE 2008 

 

 

 

ANEXO F – ENCHENTE DE 2013 
 

 


